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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE GÊNEROS 
TEXTUAIS VARIADOS; RECURSOS DE TEXTUALIDADE 
(COESÃO, COERÊNCIA; RELAÇÕES INTERTEXTUAIS)

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem 
ser divididos em duas categorias principais: literários e não 
literários. A interpretação de ambos exige um olhar atento à 
estrutura, ao ponto de vista do autor, aos elementos de coesão 
e à argumentação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de 
leitura que permitam identificar a ideia central do texto, inferir 
informações implícitas e analisar a organização textual de forma 
crítica e objetiva.

 1. Compreensão Geral do Texto

A compreensão geral do texto consiste em identificar e 
captar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, 
sejam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das 
intenções do autor, o entendimento das ideias principais e a 
identificação dos elementos que estruturam o texto.

 Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à 

interpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso 
considerar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados 
pelo autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas 
vezes não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor 
pode utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, 
simbolismos), criando camadas de significação que exigem uma 
leitura mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O 
poema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augusto 
Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrativa, 
além de entender como o autor utiliza a linguagem regionalista 
para dar profundidade ao enredo.

 Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, 

reportagens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão 
geral tende a ser mais direta, uma vez que esses textos visam 
transmitir informações objetivas, ideias argumentativas ou 
instruções. Neste caso, o leitor precisa identificar claramente o 
tema principal ou a tese defendida pelo autor e compreender o 
desenvolvimento lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. 
A compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e 
as razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso 
facilitado ao conhecimento, a personalização do ensino e a 
inovação nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

 Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é 

importante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

 
- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e 

expressões que se repetem ou que indicam o foco principal do 
texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos 
frequentemente apontam para o tema ou ideia principal do 
texto, especialmente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas 
importantes para a interpretação do tema. Nos textos não 
literários, o contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao 
produzir aquele texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?
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 Exemplos Práticos
- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 

Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma 
descrição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

 
- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças 

climáticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a 
principal responsável pelo aquecimento global. A compreensão 
geral exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências 
apresentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

 Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos 
concursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada 
em questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, 
nas quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de 
resumir o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de 
interpretação, prejudicando a resolução correta das questões. 
Por isso, é importante que o candidato esteja sempre atento 
ao que o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que 
é dito de forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do 
texto é a base para todas as outras etapas de interpretação 
textual, como a identificação de argumentos, a análise da coesão 
e a capacidade de fazer inferências.

 2. Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor 

são elementos fundamentais para a compreensão do texto, 
especialmente em textos argumentativos, expositivos e literários. 
Identificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a 
posição ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, 
enquanto a ideia central refere-se à mensagem principal que o 
autor deseja transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do 
texto e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada 
maneira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central 
é essencial para interpretar adequadamente o texto e responder 
a questões que exigem essa habilidade.

 Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode 

ser transmitido de forma indireta, por meio de narradores, 
personagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem 
claramente suas opiniões, deixando a interpretação para o 
leitor. O ponto de vista pode variar entre diferentes narradores 
e personagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações 
possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o 
ponto de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre 

a questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse 
caso, a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à 
subjetividade das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

 Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente 

mais explícito, especialmente em textos argumentativos, como 
artigos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo 
de convencer o leitor de uma determinada posição sobre um 
tema. Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada 
de forma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto 
com argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma 
tributária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à 
reforma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá 
as desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a 
defesa da reforma como uma medida necessária para melhorar 
a distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas 
ao apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está 
implicitamente sugerindo a importância de políticas de 
preservação.

 Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto 
ou pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor 
frequentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita 
a identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom 
(objetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o 
ponto de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção 
ou uma sequência de dados e argumentos lógicos indicam como 
o autor quer que o leitor interprete o tema.
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3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o ponto 
de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posição 
tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, 
ajudando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização 
do texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão 
da defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para 
reafirmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o 
autor resume os principais argumentos e reforça a posição 
defendida, ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

 Exemplos Práticos

- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado 
de Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o 
ceticismo em relação à superstição. A ideia central do texto gira 
em torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, 
busca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a 
racionalidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, é 
que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, e 
isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

 Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a 
mensagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode 
defender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação 
do meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar 
um ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres 
naturais) e o outro, um ponto de vista social (focando na 
qualidade de vida das futuras gerações).

 3. Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta 

e desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou 
persuadir o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação 
é fundamental para a construção de um raciocínio lógico e coeso 
que sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente 
em diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, 
artigos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser 
encontrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada 
à clareza, à consistência e à relevância dos argumentos 
apresentados, além da capacidade do autor de antecipar e 
refutar possíveis contra-argumentos. Ao analisar a argumentação 

de um texto, é importante observar como o autor organiza suas 
ideias, quais recursos utiliza para justificar suas posições e de 
que maneira ele tenta influenciar o leitor.

 Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende 
defender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, 
frequentemente na introdução. A tese delimita o ponto de 
vista do autor sobre o tema e orienta toda a argumentação 
subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fatos, 
estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para 
demonstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para 
fortalecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a 
possíveis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma 
estratégia eficaz que demonstra que o autor considerou outras 
perspectivas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou 
contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

 Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumentos, 

dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. Entre 
os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de 
especialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. 
Esse tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição 
defendida.

 
 Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 

uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concretos 
para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exemplos 
podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos ou 
experimentos.

 Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
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de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).

 Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

 
 Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que 

o uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso 
prolongado de celulares e computadores também pode afetar 
negativamente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos 
sentimentos do leitor, utilizando a emoção como meio de 
convencimento. Este tipo de argumento pode despertar empatia, 
compaixão, medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira 
como é apresentado.

 Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara 
situações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do 
autor. A comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou 
comportamentos para mostrar que a lógica aplicada a uma 
situação também se aplica à outra.

 Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

 Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elementos 
garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, 

“ademais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, 

“todavia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

 Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo que 
defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a tese 
pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacional para 

os pais e permite uma personalização do ensino. Os argumentos 
poderiam incluir exemplos de países onde a educação domiciliar 
é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadêmico de 
crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. O autor 
também pode refutar os argumentos de que essa modalidade de 
ensino prejudica a socialização das crianças, citando estudos que 
mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães 
da Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de 
crianças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto 
e a escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica 
implícita à desigualdade social e à falta de políticas públicas 
eficazes. A argumentação é feita de maneira indireta, por meio 
das experiências dos personagens e do ambiente descrito.

 Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos 
são válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem 
fundamentados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferentes 
tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer sua 
tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

 4. Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que 

garantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido 
de forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à 
capacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e dissertativos, 
esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

 Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em coesão 

referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um deles 
envolve diferentes estratégias que contribuem para a unidade e 
a clareza do texto.
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CONCEITOS BÁSICOS DE INFORMÁTICA. 
COMPONENTES BÁSICOS DE UM COMPUTADOR: 

HARDWARE E SOFTWARE. ARQUITETURA BÁSICA DE 
COMPUTADORES E DISPOSITIVOS PERIFÉRICOS

Hardware
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso 

inclui a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de 
armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.1. 
Outras partes extras chamados componentes ou dispositivos 
periféricos incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, 
câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados 
apropriadamente dentro de um computador, é necessário que a 
funcionalidade de cada um dos componentes seja traduzida para 
algo prático. Surge então a função do sistema operacional, que 
faz o intermédio desses componentes até sua função final, como, 
por exemplo, processar os cálculos na CPU que resultam em 
uma imagem no monitor, processar os sons de um arquivo MP3 
e mandar para a placa de som do seu computador, etc. Dentro 
do sistema operacional você ainda terá os programas, que dão 
funcionalidades diferentes ao computador. 

Gabinete 
O gabinete abriga os componentes internos de um 

computador, incluindo a placa mãe, processador, fonte, discos 
de armazenamento, leitores de discos, etc. Um gabinete pode ter 
diversos tamanhos e designs.

Gabinete.2

Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é 

construída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, 
basicamente, como uma calculadora. Os programas enviam 

1 https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-inter-
nos-pc-perifericos-hardware-software/#:~:text=O%20hardware%20

s%C3%A3o%20as%20partes,%2C%20scanners%2C%20c%C3%A-
2meras%2C%20etc.

2 https://www.chipart.com.br/gabinete/gabinete-gamer-gamemax-
-shine-g517-mid-tower-com-1-fan-vidro-temperado-preto/2546

cálculos para o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para 
fazer os cálculos mais importantes primeiro, e separar também 
os cálculos entre os núcleos de um computador. O resultado 
desses cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por 
exemplo, aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto 
e as letras aparecerem no monitor do PC, etc. A velocidade de 
um processador está relacionada à velocidade com que a CPU é 
capaz de fazer os cálculos. 

CPU.3

Coolers 
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, 

elas usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como 
uma consequência a geração de calor, que deve ser dissipado 
para que o computador continue funcionando sem problemas 
e sem engasgos no desempenho. Os coolers e ventoinhas são 
responsáveis por promover uma circulação de ar dentro da case 
do CPU. Essa circulação de ar provoca uma troca de temperatura 
entre o processador e o ar que ali está passando. Essa troca 
de temperatura provoca o resfriamento dos componentes 
do computador, mantendo seu funcionamento intacto e 
prolongando a vida útil das peças.

Cooler.4

3 https://www.showmetech.com.br/porque-o-processador-e-uma-
-peca-importante

4 https://www.terabyteshop.com.br/produto/10546/cooler-deepco-
ol-gammaxx-c40-dp-mch4-gmx-c40p-intelam4-ryzen
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Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe 

é o esqueleto. A placa mãe é responsável por organizar a 
distribuição dos cálculos para o CPU, conectando todos os 
outros componentes externos e internos ao processador. Ela 
também é responsável por enviar os resultados dos cálculos para 
seus devidos destinos. Uma placa mãe pode ser on-board, ou 
seja, com componentes como placas de som e placas de vídeo 
fazendo parte da própria placa mãe, ou off-board, com todos os 
componentes sendo conectados a ela. 

Placa-mãe.5

Fonte 
É responsável por fornecer energia às partes que compõe 

um computador, de forma eficiente e protegendo as peças de 
surtos de energia. 

Fonte 6

5 https://www.terabyteshop.com.br/produto/9640/placa-mae-bios-
tar-b360mhd-pro-ddr4-lga-1151

6 https://www.magazineluiza.com.br/fonte-atx-alimentacao-pc-

Placas de vídeo
Permitem que os resultados numéricos dos cálculos de 

um processador sejam traduzidos em imagens e gráficos para 
aparecer em um monitor. 

Placa de vídeo 7

Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São placas ou aparelhos que recebem ou enviam informações 

para o computador. São classificados em:
– Periféricos de entrada: são aqueles que enviam informações 

para o computador. Ex.: teclado, mouse, scanner, microfone, etc.

Periféricos de entrada.8

– Periféricos de saída: São aqueles que recebem informações 
do computador. Ex.: monitor, impressora, caixas de som.

-230w-01001-xway/p/dh97g572hc/in/ftpc
7https://www.techtudo.com.br/noticias/noticia/2012/12/conheca-

-melhores-placas-de-video-lancadas-em-2012.html
8https://mind42.com/public/970058ba-a8f4-451b-b121-3ba-

35c51e1e7
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Periféricos de saída.9

– Periféricos de entrada e saída: são aqueles que enviam 
e recebem informações para/do computador. Ex.: monitor 
touchscreen, drive de CD – DVD, HD externo, pen drive, 
impressora multifuncional, etc.

Periféricos de entrada e saída.10

– Periféricos de armazenamento: são aqueles que 
armazenam informações. Ex.: pen drive, cartão de memória, HD 
externo, etc.

Periféricos de armazenamento.11

9 https://aprendafazer.net/o-que-sao-os-perifericos-de-saida-para-
-que-servem-e-que-tipos-existem

10 https://almeida3.webnode.pt/trabalhos-de-tic/dispositivos-de-
-entrada-e-saida

11 https://www.slideshare.net/contatoharpa/perifricos-4041411

Software
Software é um agrupamento de comandos escritos 

em uma linguagem de programação12. Estes comandos, ou 
instruções, criam as ações dentro do programa, e permitem seu 
funcionamento. 

Um software, ou programa, consiste em informações que 
podem ser lidas pelo computador, assim como seu conteúdo 
audiovisual, dados e componentes em geral. Para proteger 
os direitos do criador do programa, foi criada a licença de uso. 
Todos estes componentes do programa fazem parte da licença.

A licença é o que garante o direito autoral do criador ou 
distribuidor do programa. A licença é um grupo de regras 
estipuladas pelo criador/distribuidor do programa, definindo 
tudo que é ou não é permitido no uso do software em questão.

Os softwares podem ser classificados em:
– Software de Sistema: o software de sistema é constituído 

pelos sistemas operacionais (S.O). Estes S.O que auxiliam o 
usuário, para passar os comandos para o computador. Ele 
interpreta nossas ações e transforma os dados em códigos 
binários, que podem ser processados

– Software Aplicativo: este tipo de software é, basicamente, 
os programas utilizados para aplicações dentro do S.O., que não 
estejam ligados com o funcionamento do mesmo. Exemplos: 
Word, Excel, Paint, Bloco de notas, Calculadora.

– Software de Programação: são softwares usados para criar 
outros programas, a parir de uma linguagem de programação, 
como Java, PHP, Pascal, C+, C++, entre outras.

– Software de Tutorial: são programas que auxiliam o usuário 
de outro programa, ou ensine a fazer algo sobre determinado 
assunto.

– Software de Jogos: são softwares usados para o lazer, com 
vários tipos de recursos.

– Software Aberto: é qualquer dos softwares acima, que 
tenha o código fonte disponível para qualquer pessoa.

Todos estes tipos de software evoluem muito todos os dias. 
Sempre estão sendo lançados novos sistemas operacionais, 
novos games, e novos aplicativos para facilitar ou entreter a vida 
das pessoas que utilizam o computador.

DISPOSITIVOS DE ARMAZENAMENTO E CÓPIA DE 
SEGURANÇA

Procedimentos de backup
Backup é uma cópia dos dados para segurança e proteção. 

É uma forma de proteger e recuperar os dados na ocorrência de 
algum incidente. Desta forma os dados são protegidos contra 
corrupção, perda, desastres naturais ou causados pelo homem.

Nesse contexto, temos quatro modelos mais comumente 
adotados: o backup completo, o incremental, o diferencial e o 
espelho. Geralmente fazemos um backup completo na nuvem 
(Através da Internet) e depois um backup incremental para 
atualizar somente o que mudou, mas vamos detalhar abaixo os 
tipos para um entendimento mais completo.

12 http://www.itvale.com.br

http://www.itvale.com.br
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- Backup completo
Como o próprio nome diz, é uma cópia de tudo, geralmente para um disco e fita, mas agora podemos copiar para a Nuvem, visto 

que hoje temos acesso a computadores através da internet. Apesar de ser uma cópia simples e direta, é demorada, nesse sentido não 
é feito frequentemente. O ideal é fazer um plano de backup combinado entre completo, incremental e diferencial.

- Backup incremental
Nesse modelo apenas os dados alterados desde a execução do último backup serão copiados. Geralmente as empresas usam a 

data e a hora armazenada para comparar e assim atualizar somente os arquivos alterados. Geralmente é uma boa opção por demorar 
menos tempo, afinal só as alterações são copiadas, inclusive tem um tamanho menor por conta destes fatores.

- Backup diferencial
Este modelo é semelhante ao modelo incremental. A primeira vez ele copia somente o que mudou do backup completo anterior. 

Nas próximas vezes, porém, ele continua fazendo a cópia do que mudou do backup anterior, isto é, engloba as novas alterações. Os 
backups diferenciais são maiores que os incrementais e menores que os backups completos.

- Backup Espelho
Como o próprio nome diz, é uma cópia fiel dos dados, mas requer uma estrutura complexa para ser mantido. Imaginem dois 

lugares para gravar dados ao mesmo tempo, daí o nome de espelho. Este backup entra em ação rápido na falha do principal, nesse 
sentido este modelo é bom, mas ele não guarda versões anteriores. Se for necessária uma recuperação de uma hora específica, ele 
não atende, se os dados no principal estiverem corrompidos, com certeza o espelho também estará.

 

SEQUÊNCIA DE BACKUP BACKUP COMPLETO BACKUP ESPELHO BACKUP INCREMENTAL BACKUP DIFERENCIAL

Backup 1 Copia tudo Seleciona tudo e 
copia - -

Backup 2 Copia tudo Seleciona tudo e 
copia

Copia as mudanças do 
backup 1

Copia as mudanças do 
backup 1

Backup 3 Copia tudo Seleciona tudo e 
copia

Copia as mudanças do 
backup 2

Copia as mudanças do 
backup 1

Backup 4 Copia tudo Seleciona tudo e 
copia

Copia as mudanças do 
backup 3

Copia as mudanças do 
backup 1

NOÇÕES DO SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS

WINDOWS 7 
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LÓGICA E RACIOCÍNIO LÓGICO: PROBLEMAS 
ENVOLVENDO LÓGICA E RACIOCÍNIO LÓGICO

Este é um assunto muito cobrado em concursos e exige 
que o candidato (a) tenha domínio de habilidades e conteúdos 
matemáticos (aritméticos, algébricos e geométricos) para sua 
resolução e também noções sobre deduzir informações de 
relações arbitrárias entre objetos, lugares, pessoas e/ou eventos 
fictícios dados. Exercitar faz com que se ganhe gradativamente 
essas habilidades e o domínio dos conteúdos. Vejamos algumas 
questões que abordam o assunto. 

Questões

01. (TJ/PI – Analista Judiciário – Escrivão Judicial – FGV) 
Em um prédio há três caixas d’água chamadas de A, B e C e, 

em certo momento, as quantidades de água, em litros, que cada 
uma contém aparecem na figura a seguir.

Abrindo as torneiras marcadas com x no desenho, as caixas 
foram interligadas e os níveis da água se igualaram.

Considere as seguintes possibilidades:
1. A caixa A perdeu 300 litros.
2. A caixa B ganhou 350 litros.
3. A caixa C ganhou 50 litros.

É verdadeiro o que se afirma em:
(A) somente 1;
(B) somente 2;
(C) somente 1 e 3;
(D) somente 2 e 3;
(E) 1, 2 e 3.

Resposta: C.
Somando os valores contidos nas 3 caixas temos: 700 + 150 

+ 350 = 1200, como o valor da caixa será igualado temos: 1200/3 
= 400l. Logo cada caixa deve ter 400 l. 

Então de A: 700 – 400 = 300 l devem sair
De B: 400 – 150 = 250 l devem ser recebidos
De C: Somente mais 50l devem ser recebidos para ficar com 

400 (400 – 350 = 50). Logo As possibilidades corretas são: 1 e 3

02. (TJ/PI – Analista Judiciário – Escrivão Judicial – FGV) 
Cada um dos 160 funcionários da prefeitura de certo 

município possui nível de escolaridade: fundamental, médio ou 
superior. O quadro a seguir fornece algumas informações sobre 
a quantidade de funcionários em cada nível: 

Sabe-se também que, desses funcionários, exatamente 64 
têm nível médio. Desses funcionários, o número de homens com 
nível superior é:

(A) 30;
(B) 32;
(C) 34;
(D) 36;
(E) 38.

Resposta: B. 
São 160 funcionários
No nível médio temos 64, como 30 são homens, logo 64 – 30 

= 34 mulheres
Somando todos os valores fornecidos temos: 15 + 13 + 30 + 

34 + 36 = 128
160 – 128 = 32, que é o valor de homens com nível superior.

03. (CODEMIG – Advogado Societário – FGV) 
Abel, Bruno, Caio, Diogo e Elias ocupam, respectivamente, 

os bancos 1, 2, 3, 4 e 5, em volta da mesa redonda representada 
abaixo.

São feitas então três trocas de lugares: Abel e Bruno trocam 
de lugar entre si, em seguida Caio e Elias trocam de lugar entre si 
e, finalmente, Diogo e Abel trocam de lugar entre si. 

Considere as afirmativas ao final dessas trocas:
- Diogo é o vizinho à direita de Bruno. 
- Abel e Bruno permaneceram vizinhos. 
- Caio é o vizinho à esquerda de Abel. 
- Elias e Abel não são vizinhos. 

É/são verdadeira(s): 
(A) nenhuma afirmativa;
(B) apenas uma;
(C) apenas duas;
(D) apenas três;
(E) todas as afirmativas.
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Resposta: B.
Imaginem que isso é o círculo antes e depois:

Dessa forma podemos dizer que:
- Diogo é o vizinho à direita de Bruno. ERRADO: Diogo é o 

vizinho à direita de Elias
- Abel e Bruno permaneceram vizinhos. ERRADO: Abel e 

Bruno não são vizinhos
- Caio é o vizinho à esquerda de Abel. CERTO:
- Elias e Abel não são vizinhos. ERRADO: Elias e Abel são 

vizinhos

04. (TJ/PI – Analista Judiciário – Escrivão Judicial – FGV) 
Francisca tem um saco com moedas de 1 real. Ela percebeu 

que, fazendo grupos de 4 moedas, sobrava uma moeda, e, 
fazendo grupos de 3 moedas, ela conseguia 4 grupos a mais e 
sobravam 2 moedas.

O número de moedas no saco de Francisca é:
(A) 49;
(B) 53;
(C) 57;
(D) 61;
(E) 65.

Resposta: B.
Fazendo m = número de moedas e g = número de grupos 

temos:
Primeiramente temos: m = 4g + 1
Logo após ele informa: m = 3(g +4) + 2
Igualando m, temos: 4g + 1 = 3(g + 4) + 2 → 4g + 1 = 3g + 12 

+ 2 → 4g – 3g = 14 -1 → g = 13
Para sabermos a quantidade de moedas temos: m = 4.13 + 

1 = 52 + 1 = 53.

05. (DPU – Agente Administrativo – CESPE/2016) 
Em uma festa com 15 convidados, foram servidos 30 

bombons: 10 de morango, 10 de cereja e 10 de pistache. Ao final 
da festa, não sobrou nenhum bombom e

- quem comeu bombom de morango comeu também 
bombom de pistache;

- quem comeu dois ou mais bombons de pistache comeu 
também bombom de cereja;

- quem comeu bombom de cereja não comeu de morango.
Com base nessa situação hipotética, julgue o item a seguir.
É possível que um mesmo convidado tenha comido todos os 

10 bombons de pistache.
( ) CERTO
( ) ERRADO

Resposta: Errado.
Vamos partir da 2ª informação, utilizando a afirmação do 

enunciado que ele comeu 10 bombons de pistache:
- quem comeu dois ou mais bombons (10 bombons) de 

pistache comeu também bombom de cereja; - CERTA.
Sabemos que quem come pistache come morango, logo:

- quem comeu bombom de morango comeu também 
bombom de pistache; - CERTA

Analisando a última temos:

- quem comeu bombom de cereja não comeu de morango. – 
ERRADA, pois esta contradizendo a informação anterior.

06. (DPU – Agente Administrativo – CESPE/2016) 
Em uma festa com 15 convidados, foram servidos 30 

bombons: 10 de morango, 10 de cereja e 10 de pistache. Ao final 
da festa, não sobrou nenhum bombom e

- quem comeu bombom de morango comeu também 
bombom de pistache;

- quem comeu dois ou mais bombons de pistache comeu 
também bombom de cereja;

- quem comeu bombom de cereja não comeu de morango.
Com base nessa situação hipotética, julgue o item a seguir.
Quem comeu bombom de morango comeu somente um 

bombom de pistache.
( ) CERTO
( ) ERRADO

Resposta: Certo.
Se a pessoa comer mais de um bombom de pistache ela 

obrigatoriamente comerá bombom de cereja, e como quem 
come bombom de cereja NÃO come morango.

PROPOSIÇÕES: CONECTIVOS. CONCEITO DE 
PROPOSIÇÃO. VALORES LÓGICOS DAS PROPOSIÇÕES. 

CONECTIVOS. TABELA-VERDADE. OPERAÇÕES 
LÓGICAS SOBRE PROPOSIÇÕES: NEGAÇÃO DE UMA 

PROPOSIÇÃO. CONJUNÇÃO DE DUAS PROPOSIÇÕES. 
DISJUNÇÃO DE DUAS PROPOSIÇÕES. PROPOSIÇÃO 

CONDICIONAL. PROPOSIÇÃO BICONDICIONAL. 
TAUTOLOGIAS E CONTRADIÇÕES

PROPOSIÇÃO
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um 

pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem 
pensamentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que 
formamos a respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a 
proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos 
os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.

Com isso temos alguns axiomas da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não 

pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU 

é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, 
NUNCA existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que 
são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:

- Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor 
lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), 
portanto, não é considerada frase lógica. 
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São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? 

– Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, 

ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O 
cachorro do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

- Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será 
considerada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
- Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO 

contém nenhuma outra proposição como parte integrante de 
si mesma. As proposições simples são designadas pelas letras 
latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

- Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas 
lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais 
proposições simples. As proposições compostas são designadas 
pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas 
letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.

Classificação de Frases
“A frase dentro destas aspas é uma mentira.” (Não é uma 

proposição lógica)
“A expressão x + y é positiva.” (Sentença aberta)
“O valor de √4 + 3 = 7.” (Sentença fechada)
“Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.” (Proposição 

lógica)
“O que é isto?” (Sentença aberta)

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) 
Na lista de frases apresentadas a seguir:

– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não 

podemos atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença 
lógica.

(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir 
valores lógicos, logo não é sentença lógica. 

(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois 
podemos atribuir valores lógicos, independente do resultado 
que tenhamos

(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também 
podemos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a 
quantidade certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor 
de V ou F a sentença).

(E) O que é isto? - como vemos não podemos atribuir valores 
lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.

Resposta: B.

Conectivos (conectores lógicos) 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, 

a partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. 
São eles:

OPERAÇÃO CONECTI-
VO

ESTRUTU-
RA LÓGICA

TABELA VER-
DADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção 
Inclusiva v p ou q

Disjunção 
Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então 
q

Bicondicional ↔ p se e so-
mente se q



94

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO

Exemplo: 
2. (PC/SP - Delegado de Polícia - VUNESP) 
Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da 

linguagem comum) ou símbolos (da linguagem formal) utilizados 
para conectar proposições de acordo com regras formais 
preestabelecidas. Assinale a alternativa que apresenta exemplos 
de conjunção, negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ∧ q
(B) p ∧ q, ¬ p, p -> q
(C) p -> q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p -> q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
A conjunção é um tipo de proposição composta e apresenta 

o conectivo “e”, e é representada pelo símbolo ∧. A negação 
é representada pelo símbolo ~ou cantoneira (¬) e pode negar 
uma proposição simples (por exemplo: ¬ p ) ou composta. Já a 
implicação é uma proposição composta do tipo condicional (Se, 
então) é representada pelo símbolo (→).

Resposta: B.

Tabela Verdade 
Quando trabalhamos com as proposições compostas, 

determinamos o seu valor lógico partindo das proposições simples 
que a compõe. O valor lógico de qualquer proposição composta 
depende UNICAMENTE dos valores lógicos das proposições 
simples componentes, ficando por eles UNIVOCAMENTE 
determinados.

- Número de linhas de uma Tabela Verdade: depende do 
número de proposições simples que a integram, sendo dado 
pelo seguinte teorema:

“A tabela verdade de uma proposição composta com n* 
proposições simples componentes contém 2n linhas.”

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) 
Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições simples e distintas, 

então o número de linhas da tabela-verdade da proposição (A → 
B) ↔ (C → D) será igual a:

(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Veja que podemos aplicar a mesma linha do raciocínio acima, 

então teremos: 
Número de linhas = 2n = 24 = 16 linhas.
Resposta D.

Conceitos de Tautologia , Contradição e Contigência 
- Tautologia: possui todos os valores lógicos, da tabela 

verdade (última coluna), V (verdades). 
Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma tautologia, 

então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma tautologia, quaisquer que 
sejam as proposições P0, Q0, R0, ...

- Contradição: possui todos os valores lógicos, da tabela 
verdade (última coluna), F (falsidades). A contradição é a negação 
da Tautologia e vice versa. 

Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma contradição, 
então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma contradição, quaisquer 
que sejam as proposições P0, Q0, R0, ...

- Contingência: possui valores lógicos V e F ,da tabela 
verdade (última coluna). Em outros termos a contingência é uma 
proposição composta que não é tautologia e nem contradição.

Exemplos: 
4. (DPU – ANALISTA – CESPE) 
Um estudante de direito, com o objetivo de sistematizar 

o seu estudo, criou sua própria legenda, na qual identificava, 
por letras, algumas afirmações relevantes quanto à disciplina 
estudada e as vinculava por meio de sentenças (proposições). No 
seu vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão 

no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.
Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar 

qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.
Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o 

item que se segue.
A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, 

independentemente das valorações de P e Q como verdadeiras 
ou falsas.

( ) Certo 
( ) Errado
Resolução:
Considerando P e Q como V.
(V→V) ↔ ((F)→(F))
(V) ↔ (V) = V
Considerando P e Q como F
(F→F) ↔ ((V)→(V))
(V) ↔ (V) = V
Então concluímos que a afirmação é verdadeira.
Resposta: Certo.

EQUIVALÊNCIA LÓGICA E IMPLICAÇÃO LÓGICA. 
CONCEITO E PROPRIEDADES DA RELAÇÃO DE 

EQUIVALÊNCIA LÓGICA. RECÍPROCA, CONTRÁRIA 
E CONTRAPOSITIVA DE UMA PROPOSIÇÃO 

CONDICIONAL. IMPLICAÇÃO LÓGICA. PRINCÍPIO 
DE SUBSTITUIÇÃO. PROPRIEDADE DA IMPLICAÇÃO 

LÓGICA

EQUIVALÊNCIA LÓGICA
Quando duas proposições lógicas possuem a mesma tabela 

verdade, diremos que elas tratam de equivalências lógicas.
Para resolver questões envolvendo estas equivalência, basta 

construirmos as tabelas verdades para ambas as proposições. Se 
elas forem iguais, são equivalentes. Caso contrário, não são.
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PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO: ARTICULAÇÕES E 
PLANEJAMENTO

Desde a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (LDB), em 1996, toda escola precisa ter um projeto 
político-pedagógico (o PPP, ou simplesmente Projeto Pedagógi-
co). 

No sentido etimológico, o termo projeto vem do latim pro-
jectu, particípio passado do verbo projicere, que significa lançar 
para diante. Plano, intento, desígnio. Empresa, empreendimen-
to. Redação provisória de lei. Plano geral de edificação.

Segundo Veiga1, ao construirmos os projetos de nossas es-
colas, planejamos o que temos intenção de fazer, de realizar. 
Lançamo-nos para diante, com base no que temos, buscando o 
possível. É antever um futuro diferente do presente. 

Nas palavras de Gadotti2:
Todo projeto supõe rupturas com o presente e promessas 

para o futuro. Projetar significa tentar quebrar um estado confor-
tável para arriscar-se, atravessar um período de instabilidade e 
buscar uma nova estabilidade em função da promessa que 
cada projeto contém de estado melhor do que o presente. Um 
projeto educativo pode ser tomado com a promessa frente a de-
terminadas rupturas. As promessas tornam visíveis os campos de 
ação possível, comprometendo seus atores e autores. 

Nessa perspectiva, o Projeto Político Pedagógico vai além 
de um simples agrupamento de planos de ensino e de atividades 
diversas. O projeto não é algo que é construído e em seguida 
arquivado ou encaminhado às autoridades educacionais como 
prova do cumprimento de tarefas burocráticas. Ele é construído 
e vivenciado em todos os momentos, por todos os envolvidos 
com o processo educativo da escola.

O projeto busca um rumo, uma direção. É uma ação inten-
cional, com um sentido explícito, com um compromisso definido 
coletivamente. Por isso, todo projeto pedagógico da escola é, 
também, um projeto político por estar intimamente articulado 
ao compromisso sociopolítico com os interesses reais e coletivos 
da população majoritária. É político no sentido de compromisso 
com a formação do cidadão para um tipo de sociedade. 

“A dimensão política se cumpre na medida em que ela se 
realiza enquanto prática especificamente pedagógica”.

1 VEIGA, Ilma Passos Alencastro. (org) Projeto político-pedagógico 
da escola: uma construção possível. 14ª edição Papirus, 2002.

2 GADOTTI, Moacir. “Pressupostos do projeto pedagógico”. In: MEC, 
Anais da Conferência Nacional de Educação para Todos. Brasília, 

1994.

Na dimensão pedagógica reside a possibilidade da efetiva-
ção da intencionalidade da escola, que é a formação do cidadão 
participativo, responsável, compromissado, crítico e criativo. Pe-
dagógico, no sentido de definir as ações educativas e as caracte-
rísticas necessárias às escolas de cumprirem seus propósitos e 
sua intencionalidade.

Político e pedagógico têm assim uma significação indissoci-
ável. Neste sentido é que se deve considerar o projeto político-
-pedagógico como um processo permanente de reflexão e dis-
cussão dos problemas da escola, na busca de alternativas viáveis 
a efetivação de sua intencionalidade, que “não é descritiva ou 
constatativa, mas é constitutiva”. 

Por outro lado, propicia a vivência democrática necessária 
para a participação de todos os membros da comunidade escolar 
e o exercício da cidadania. Pode parecer complicado, mas trata-
-se de uma relação recíproca entre a dimensão política e a di-
mensão pedagógica da escola.

O Projeto Político-Pedagógico, ao se constituir em processo 
democrático de decisões, preocupa-se em instaurar uma forma 
de organização do trabalho pedagógico que supere os confli-
tos, buscando eliminar as relações competitivas, corporativas 
e autoritárias, rompendo com a rotina do mando impessoal e 
racionalizado da burocracia que permeia as relações no interior 
da escola, diminuindo os efeitos fragmentários da divisão do 
trabalho que reforça as diferenças e hierarquiza os poderes de 
decisão.

Desse modo, o projeto político-pedagógico tem a ver com a 
organização do trabalho pedagógico em dois níveis: como orga-
nização da escola num todo e como organização da sala de aula, 
incluindo sua relação com o contexto social imediato, procuran-
do preservar a visão de totalidade. 

Nesta caminhada será importante ressaltar que o projeto 
político-pedagógico busca a organização do trabalho pedagógico 
da escola na sua globalidade.

A principal possibilidade de construção do projeto políti-
co-pedagógico passa pela relativa autonomia da escola, de sua 
capacidade de delinear sua própria identidade. Isto significa res-
gatar a escola como espaço público, lugar de debate, do diálogo, 
fundado na reflexão coletiva. 

Portanto, é preciso entender que o projeto político-pedagó-
gico da escola dará indicações necessárias à organização do tra-
balho pedagógico, que inclui o trabalho do professor na dinâmica 
interna da sala de aula.

Buscar uma nova organização para a escola constitui uma 
ousadia para os educadores, pais, alunos e funcionários. E para 
enfrentarmos essa ousadia, necessitamos de um referencial que 
fundamente a construção do projeto político-pedagógico. 

A questão é, pois, saber a qual referencial temos que re-
correr para a compreensão de nossa prática pedagógica. Nesse 
sentido, temos que nos alicerçar nos pressupostos de uma teo-
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ria pedagógica crítica viável, que parta da prática social e esteja 
compromissada em solucionar os problemas da educação e do 
ensino de nossa escola. 

Uma teoria que subsidie o projeto político-pedagógico e, por 
sua vez, a prática pedagógica que ali se processa deve estar li-
gada aos interesses da maioria da população. Faz-se necessário, 
também, o domínio das bases teórico-metodológicas indispen-
sáveis à concretização das concepções assumidas coletivamente. 
Mais do que isso, afirma Freitas3 que:

As novas formas têm que ser pensadas em um contexto de 
luta, de correlações de força - às vezes favoráveis, às vezes des-
favoráveis. Terão que nascer no próprio “chão da escola”, com 
apoio dos professores e pesquisadores. Não poderão ser inven-
tadas por alguém, longe da escola e da luta da escola.

Se a escola se nutre da vivência cotidiana de cada um de 
seus membros, coparticipantes de sua organização do trabalho 
pedagógico à administração central, seja o Ministério da Educa-
ção, a Secretaria de Educação Estadual ou Municipal, não compe-
te a eles definir um modelo pronto e acabado, mas sim estimular 
inovações e coordenar as ações pedagógicas planejadas e orga-
nizadas pela própria escola. 

Em outras palavras, as escolas necessitam receber assistên-
cia técnica e financeira decidida em conjunto com as instâncias 
superiores do sistema de ensino.

Isso pode exigir, também, mudanças na própria lógica de 
organização das instâncias superiores, implicando uma mudança 
substancial na sua prática. Para que a construção do projeto polí-
tico-pedagógico seja possível não é necessário convencer os pro-
fessores, a equipe escolar e os funcionários a trabalhar mais, ou 
mobilizá-los de forma espontânea, mas propiciar situações que 
lhes permitam aprender a pensar e a realizar o fazer pedagógico 
de forma coerente.

A escola não tem mais possibilidade de ser dirigida de cima 
para baixo e na ótica do poder centralizador que dita as normas 
e exerce o controle técnico burocrático. A luta da escola é para a 
descentralização em busca de sua autonomia e qualidade. 

O projeto político-pedagógico não visa simplesmente a um 
rearranjo formal da escola, mas a uma qualidade em todo o 
processo vivido. Vale acrescentar, ainda, que a organização do 
trabalho pedagógico da escola tem a ver com a organização da 
sociedade. A escola nessa perspectiva é vista como uma institui-
ção social, inserida na sociedade capitalista, que reflete no seu 
interior as determinações e contradições dessa sociedade.

Está hoje inserido num cenário marcado pela diversidade. 
Cada escola é resultado de um processo de desenvolvimento 
de suas próprias contradições. Não existem duas escolas iguais. 
Diante disso, desaparece aquela arrogante pretensão de saber 
de antemão quais serão os resultados do projeto. A arrogância 
do dono da verdade dá lugar à criatividade e ao diálogo. A plura-
lidade de projetos pedagógicos faz parte da história da educação 
da nossa época. Por isso, não deve existir um padrão único que 
oriente a escolha do projeto das escolas. 

Não se entende, portanto, uma escola sem autonomia para 
estabelecer o seu projeto e autonomia para executá-lo e avaliá-
-lo. A autonomia e a gestão democrática da escola fazem parte 

3 FREITAS Luiz Carlos. “Organização do trabalho pedagógico”. 
Palestra proferida no 11 Seminário Internacional de Alfabetização e 

Educação. Novo Hamburgo, agosto de 1991.

da própria natureza do ato pedagógico. A gestão democrática da 
escola é, portanto, uma exigência de seu projeto político-peda-
gógico. 

Ela exige, em primeiro lugar, uma mudança de mentalidade 
de todos os membros da comunidade escolar. Mudança que im-
plica deixar de lado o velho preconceito de que a escola pública é 
apenas um aparelho burocrático do Estado e não uma conquista 
da comunidade. 

A gestão democrática da escola implica que a comunidade, 
os usuários da escola, sejam os seus dirigentes e gestores e não 
apenas os seus fiscalizadores ou meros receptores dos serviços 
educacionais. Os pais, alunos, professores e funcionários assu-
mem sua parte na responsabilidade pelo projeto da escola. 

Há pelo menos duas razões, que justificam a implantação de 
um processo de gestão democrática na escola pública: 

1º: a escola deve formar para a cidadania e, para isso, ela 
deve dar o exemplo.

2º: porque a gestão democrática pode melhorar o que é es-
pecífico da escola, isto é, o seu ensino. 

A participação na gestão da escola proporcionará um melhor 
conhecimento do funcionamento da escola e de todos os seus 
atores. Proporcionará um contato permanente entre professores 
e alunos, o que leva ao conhecimento mútuo e, em consequên-
cia, aproximará também as necessidades dos alunos dos conteú-
dos ensinados pelos professores.

O aluno aprende apenas quando ele se torna sujeito da sua 
própria aprendizagem. E para ele tornar-se sujeito da sua apren-
dizagem ele precisa participar das decisões que dizem respeito 
ao projeto da escola que faz parte também do projeto de sua 
vida. 

A autonomia e a participação - pressupostos do projeto po-
lítico-pedagógico da escola, não se limitam à mera declaração 
de princípios consignados em alguns documentos. Sua presença 
precisa ser sentida no conselho de escola ou colegiado, mas tam-
bém na escolha do livro didático, no planejamento do ensino, na 
organização de eventos culturais, de atividades cívicas, esporti-
vas, recreativas. Não basta apenas assistir reuniões. 

A gestão democrática deve estar impregnada por certa at-
mosfera que se respira na escola, na circulação das informações, 
na divisão do trabalho, no estabelecimento do calendário esco-
lar, na distribuição das aulas, no processo de elaboração ou de 
criação de novos cursos ou de novas disciplinas, na formação de 
grupos de trabalho, na capacitação dos recursos humanos, etc.

Então não se esqueça:
1- O projeto político pedagógico da escola pode ser entendi-

do como um processo de mudança e definição de um rumo, que 
estabelece princípios, diretrizes e propostas de ação para melhor 
organizar, sistematizar e significar as atividades desenvolvidas 
pela escola como um todo. Sua dimensão política pedagógica 
pressupõe uma construção participativa que envolve ativamente 
os diversos segmentos escolares e a própria comunidade onde a 
escola se insere.

2- Quando a atuação ocorre em um planejamento partici-
pativo, as pessoas ressignificam suas experiências, refletem suas 
práticas, resgatam, reafirmam e atualizam valores. Explicitam 
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seus sonhos e utopias, demonstram seus saberes, suas visões 
de mundo, de educação e o conhecimento, dão sentido aos seus 
projetos individuais e coletivos, reafirmam suas identidades es-
tabelecem novas relações de convivência e indicam um horizon-
te de novos caminhos, possibilidades e propostas de ação. Este 
movimento visa promover a transformação necessária e dese-
jada pelo coletivo escolar e comunitário e a assunção de uma 
intencionalidade política na organização do trabalho pedagógico 
escolar.

3- Para que o projeto seja impregnado por uma intencionali-
dade significadora, é necessário que as partes envolvidas na prá-
tica educativa de uma escola estejam profundamente integradas 
na constituição e que haja vivencia dessa intencionalidade. A co-
munidade escolar então tem que estar envolvida na construção 
e explicitação dessa mesma intencionalidade.

Processos e Princípios de Construção
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB 9394/96, no 

artigo 12, define claramente a incumbência da escola de elaborar 
o seu projeto pedagógico. 

Além disso, explicita uma compreensão de escola para além 
da sala de aula e dos muros da escola, no sentido desta estar 
inserida em um contexto social e que procure atender às exigên-
cias não só dos alunos, mas de toda a sociedade. 

Ainda coloca, nos artigos 13 e 14, como tarefa de professo-
res, supervisores e orientadores a responsabilidade de participar 
da elaboração desse projeto. 

A construção do projeto político-pedagógico numa perspec-
tiva emancipatória se constitui num processo de vivência demo-
crática à medida que todos os segmentos que compõem a comu-
nidade escolar e acadêmica, devem participar, comprometidos 
com a integridade do seu planejamento, de modo que todos as-
sumem o compromisso com a totalidade do trabalho educativo.

Segundo Veiga4, a abordagem do projeto político-pedagógi-
co, como organização do trabalho da escola como um todo, está 
fundada nos princípios que deverão nortear a escola democráti-
ca, pública e gratuita:

Igualdade: de condições para acesso e permanência na es-
cola. Saviani5 alerta-nos para o fato de que há uma desigualda-
de no ponto de partida, mas a igualdade no ponto de chegada 
deve ser garantida pela mediação da escola. O autor destaca: 
Portanto, só é possível considerar o processo educativo em seu 
conjunto sob a condição de se distinguir a democracia com a pos-
sibilidade no ponto de partida e democracia como realidade no 
ponto de chegada. Igualdade de oportunidades requer, portanto, 
mais que a expansão quantitativa de ofertas; requer ampliação 
do atendimento com simultânea manutenção de qualidade.

Qualidade: que não pode ser privilégio de minorias econô-
micas e sociais. O desafio que se coloca ao projeto político-pe-
dagógico da escola é o de propiciar uma qualidade para todos. 
A qualidade que se busca implica duas dimensões indissociáveis: 
a formal ou técnica e a política. Uma não está subordinada a 
outra; cada uma delas tem perspectivas próprias. 

4 VEIGA, Ilma Passos Alencastro. (org) Projeto político-pedagógico 
da escola: uma construção possível. 12ª edição Papirus, 2002.

5 SAVIANI, Dermeval. “Para além da curvatura da ‘vara”. In: Revista 
Ande no 3. São Paulo, 1982.

Formal ou Técnica - enfatiza os instrumentos e os métodos, 
a técnica. A qualidade formal não está afeita, necessariamente, 
a conteúdos determinados. Demo6 afirma que a qualidade for-
mal: “(...) significa a habilidade de manejar meios, instrumentos, 
formas, técnicas, procedimentos diante dos desafios do desen-
volvimento”. 

Política - a qualidade política é condição imprescindível da 
participação. Está voltada para os fins, valores e conteúdos. Quer 
dizer “a competência humana do sujeito em termos de se fazer 
e de fazer história, diante dos fins históricos da sociedade hu-
mana”.

Nesta perspectiva, o autor chama atenção para o fato de 
que a qualidade se centra no desafio de manejar os instrumentos 
adequados para fazer a história humana. A qualidade formal está 
relacionada com a qualidade política e esta depende da compe-
tência dos meios. 

A escola de qualidade tem obrigação de evitar de todas as 
maneiras possíveis a repetência e a evasão. Tem que garantir a 
meta qualitativa do desempenho satisfatório de todos. Qualida-
de para todos, portanto, vai além da meta quantitativa de acesso 
global, no sentido de que as crianças, em idade escolar, entrem 
na escola. É preciso garantir a permanência dos que nela ingres-
sarem. Em síntese, qualidade “implica consciência crítica e capa-
cidade de ação, saber e mudar”.

O projeto político-pedagógico, ao mesmo tempo em que exi-
ge dos educadores, funcionários, alunos e pais a definição clara 
do tipo de escola que intentam, requer a definição de fins. Assim, 
todos deverão definir o tipo de sociedade e o tipo de cidadão que 
pretendem formar. As ações especificas para a obtenção desses 
fins são meios. Essa distinção clara entre fins e meios é essencial 
para a construção do projeto político-pedagógico.

Gestão Democrática: é um princípio consagrado pela Cons-
tituição vigente e abrange as dimensões pedagógica, adminis-
trativa e financeira. Ela exige uma ruptura histórica na prática 
administrativa da escola, com o enfrentamento das questões de 
exclusão e reprovação e da não permanência do aluno na sala de 
aula, o que vem provocando a marginalização das classes popu-
lares. Esse compromisso implica a construção coletiva de um pro-
jeto político-pedagógico ligado à educação das classes populares. 

A gestão democrática exige a compreensão em profundida-
de dos problemas postos pela prática pedagógica. Ela visa rom-
per com a separação entre concepção e execução, entre o pensar 
e o fazer, entre teoria e prática. Busca resgatar o controle do pro-
cesso e do produto do trabalho pelos educadores.

Implica principalmente o repensar da estrutura de poder 
da escola, tendo em vista sua socialização. A socialização do 
poder propicia a prática da participação coletiva, que atenua o 
individualismo; da reciprocidade, que elimina a exploração; da 
solidariedade, que supera a opressão; da autonomia, que anula 
a dependência de órgãos intermediários que elaboram políticas 
educacionais das quais a escola é mera executora.

A busca da gestão democrática inclui, necessariamente, a 
ampla participação dos representantes dos diferentes segmen-
tos da escola nas decisões/ações administrativo-pedagógicas ali 
desenvolvidas. Nas palavras de Marques7: A participação ampla 

6 DEMO Pedro. Educação e qualidade. Campinas, Papirus,1994.
7 MARQUES, Mário Osório. “Projeto pedagógico: A marca da esco-

la”. In: Revista Educação e Contexto. Projeto pedagógico e identida-
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assegura a transparência das decisões, fortalece as pressões para 
que sejam elas legítimas, garante o controle sobre os acordos es-
tabelecidos e, sobretudo, contribui para que sejam contempla-
das questões que de outra forma não entrariam em cogitação. 

Neste sentido, fica claro entender que a gestão democrática, 
no interior da escola, não é um princípio fácil de ser consolidado, 
pois trata-se da participação crítica na construção do projeto po-
lítico-pedagógico e na sua gestão.

Liberdade: o princípio da liberdade está sempre associado à 
ideia de autonomia. O que é necessário, portanto, como ponto 
de partida, é o resgate do sentido dos conceitos de autonomia 
e liberdade. A autonomia e a liberdade fazem parte da própria 
natureza do ato pedagógico. O significado de autonomia remete-
-nos para regras e orientações criadas pelos próprios sujeitos da 
ação educativa, sem imposições externas.

Para Rios8, a escola tem uma autonomia relativa e a liberda-
de é algo que se experimenta em situação e esta é uma articula-
ção de limites e possibilidades. Para a autora, a liberdade é uma 
experiência de educadores e constrói-se na vivência coletiva, in-
terpessoal. Portanto, “somos livres com os outros, não, apesar 
dos outros”. Se pensamos na liberdade na escola, devemos pen-
sá-la na relação entre administradores, professores, funcionários 
e alunos que aí assumem sua parte de responsabilidade na cons-
trução do projeto político-pedagógico e na relação destes com o 
contexto social mais amplo.

A liberdade deve ser considerada, também, como liberda-
de para aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a arte e o saber 
direcionados para uma intencionalidade definida coletivamente.

Valorização do magistério: é um princípio central na discus-
são do projeto político-pedagógico. A qualidade do ensino mi-
nistrado na escola e seu sucesso na tarefa de formar cidadãos 
capazes de participar da vida socioeconômica, política e cultural 
do país relacionam-se estreitamente a formação (inicial e conti-
nuada), condições de trabalho (recursos didáticos, recursos físi-
cos e materiais, dedicação integral à escola, redução do número 
de alunos na sala de aula etc.), remuneração, elementos esses 
indispensáveis à profissionalização do magistério.

O reforço à valorização dos profissionais da educação, ga-
rantindo-lhes o direito ao aperfeiçoamento profissional perma-
nente, significa “valorizar a experiência e o conhecimento que os 
professores têm a partir de sua prática pedagógica”.

A formação continuada é um direito de todos os profissio-
nais que trabalham na escola, uma vez que não só ela possibilita 
a progressão funcional baseada na titulação, na qualificação e 
na competência dos profissionais, mas também propicia, funda-
mentalmente, o desenvolvimento profissional dos professores 
articulado com as escolas e seus projetos.

A formação continuada deve estar centrada na escola e fazer 
parte do projeto político-pedagógico. Assim, compete à escola:

- proceder ao levantamento de necessidades de formação 
continuada de seus profissionais;

de da escola no 18. ljuí, Unijuí, abr./jun. 1990.
8 RIOS, Terezinha. “Significado e pressupostos do projeto pedagógi-

co”. In: Série Ideias. São Paulo, FDE,1982.

- elaborar seu programa de formação, contando com a par-
ticipação e o apoio dos órgãos centrais, no sentido de fortalecer 
seu papel na concepção, na execução e na avaliação do referido 
programa.

Daí, passarem a fazer parte dos programas de formação 
continuada, questões como cidadania, gestão democrática, ava-
liação, metodologia de pesquisa e ensino, novas tecnologias de 
ensino, entre outras.

Inicialmente, convém alertar para  o fato de que 
essa tomada de consciência, dos princípios do projeto político-
-pedagógico, não pode ter o sentido espontaneísta de se cruzar 
os braços diante da atual organização da escola, que inibe a par-
ticipação de educadores, funcionários e alunos no processo de 
gestão.

É preciso ter consciência de que a dominação no interior 
da escola efetiva-se por meio das relações de poder que se 
expressam nas práticas autoritárias e conservadoras dos 
diferentes profissionais, distribuídos hierarquicamente, bem 
como por meio das formas de controle existentes no interior 
da organização escolar. Por outro lado, a escola é local de 
desenvolvimento da consciência crítica da realidade.

Estratégia de Planejamento 

Marco Referencial: é necessário definir o conjunto de ideias, 
de opções e teorias que orientará a prática da escola. Para tanto, 
é preciso analisar em que contexto a escola está inserida. Para 
assim definir e explicitar com que tipo de sociedade a escola se 
compromete, que tipo de pessoas ela buscará formar e qual a 
sua intencionalidade político, social, cultural e educativa. Esta 
assunção permite clarear os critérios de ação para planejar como 
se deseja a escola no que se refere à dimensão pedagógica, 
comunitária e administrativa. 

É um momento que requer estudos, reflexões teóricas, 
análise do contexto, trabalho individual, em grupo, debates, 
elaboração escrita. Devem ser criadas estratégias para que todos 
os segmentos envolvidos com a construção do projeto político-
pedagógico possam refletir, se posicionar acerca do contexto 
em que a escola se insere. É necessário partir da realidade local, 
para compreendê-la numa dimensão mais ampla. Então se deve 
analisar e discutir como vivem as pessoas da comunidade, de 
onde vieram quais grupos étnicos a compõem, qual o trabalho 
que realizam como são as relações deste trabalho, como é a vida 
no período da infância, juventude, idade adulta e a melhor idade 
(idoso) nesta comunidade, quais são as formas de organização 
desta comunidade, etc. 

A partir da reflexão sobre estes elementos pode-se discutir a 
relação que eles têm no tempo histórico, no sentido de perceber 
mudanças ocorridas na forma de vida das pessoas e da comuni-
dade. Analisar o que tem de comum e tentar fazer relação com 
outros espaços, com a sociedade como um todo. Discutir como 
se vê a sociedade brasileira, quais são os valores que estão pre-
sentes, como estes são manifestados, se as pessoas estão satis-
feitas com esta sociedade e o seu modo de organização. 

Para delimitar o marco doutrinal do projeto político-peda-
gógico propõe-se discutir: que tipo de sociedade nós queremos 
construir, com que valores, o que significa ser sujeito nesta so-
ciedade, como a escola pode colaborar com a formação deste 
sujeito durante a sua vida. 




